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CONCLUSÃO DE ORDEM: José Carlos Macêdo Corrêa propõe a presente ação pelo procedimento sumário (CPC/1973) em face de TAM - Linhas Aéreas. A parte autora alega que: contratou transporte aéreo internacional com a ré; o voo contratado tinha início no Rio de Janeiro e terminava em Orlando - Flórida - EUA; o transporte foi contratado em classe executiva; o assento em que foi acomodado apresentava vários defeitos de funcionamento: não reclinava, não era possível mover o descanso dos pés e pernas, não funcionava o sistema de entretenimento e não havia energia elétrica na tomada de alimentação; pediu à comissária de bordo que ela o acomodasse em poltrona vaga, mas a empregada da ré negou o pleito, sob a alegação de que o assento pretendido se destinava ao descanso tripulação; tem 63 anos de idade e se viu na contingência de viajar desconfortavelmente, com a poltrona em posição ereta, durante as 9 horas do voo; sofreu dano moral a direito da personalidade. Formula o seguinte pedido: . Condenação da ré ao pagamento de indenização de danos morais. Audiência do art. 277 do CPC, fl. 104. Contestação, fl. 89. A ré alega que: não efetuou a troca de assentos durante o voo, porque a aeronave estava lotada; o autor não sofreu danos morais. O restante da contestação é uma dissertação em tese sobre questões de direito material e processual. É o relatório. Decido. Inicialmente, revogo a decisão anterior porque proferida por equívoco. (1) Julgamento antecipado. O processo comporta julgamento antecipado do mérito, tal como previsto no art. 335, I, do CPC, porque não há necessidade de produção de outras provas. E assim se decide porque a ré não se desincumbiu do ônus da impugnação específica dos fatos (art. 341 do CPC). Segundo o art. 341 do CPC, incumbe ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas. A impugnação específica é um ônus do réu de rebater pontualmente todos os fatos narrados pelo autor com os quais não concorda, tornando-os controvertidos e em consequência fazendo com que componham o objeto da prova. Tipicamente, contestações que não cumprem o ônus do art. 341 do CPC são redigidas com a enunciação de sofismas, sendo o mais comum afirmar que a parte contrária não se desincumbiu do ônus da prova de fatos constitutivos do seu direito. É o caso dos autos. Ademais, a parte ré efetuou requerimento de provas inadequado ao procedimento sumário, o que fez precluir seu direito à dilação probatória. (2) Mérito. Defeito no serviço. O artigo 14 do CDC consagra a responsabilidade civil objetiva do fornecedor de serviços, que deve arcar com as consequências danosas do defeito de prestação. Trata-se da Teoria do Risco do Empreendimento, que consagra a noção de que o risco é contraponto do lucro. Na hipótese dos autos, restou incontroverso que foram violados direitos da personalidade do autor, ao experimentar o transtorno, o aborrecimento e o desconforto de não usufruir do assento confortável e equipado que adquiriu, por elevado preço, na mesma cabine de classe executiva do avião. Impõe-se referir também que a ré, podendo contornar o problema por meio do fornecimento de outro assento desocupado na cabine de classe executiva, optou por não atender o consumidor, preferindo garantir o conforto da tripulação do avião, o que aumenta a gravidade do erro inicialmente cometido. 'A indenização do dano moral deve ser orientada pelas circunstâncias do caso, além cumprir o inafastável o objetivo de desestimular o ofensor a repetir o ato, inibindo sua conduta antijurídica' (RSTJ 137/486 e STJ, 3ª Turma, AI 429.341 Ag. Rg). As circunstâncias do caso indicam que a quantia de R$ 10.000,00 é suficiente para reparar o dano moral sofrido. Diante do exposto, julgo procedente o pedido e: . Condeno a parte ré ao pagamento de indenização de danos morais de R$ 10.000,00, acrescidos de juros de mora, desde 12/12/2014, e correção monetária, a contar da data da presente sentença. . Condeno a parte ré ao pagamento das despesas do processo e honorários de sucumbência, estes que arbitro em 10% do valor da condenação. Sentença lavrada, assinada e registrada em meios eletrônicos. Publique-se. Transitada em julgado, aguarde-se iniciativa de cumprimento da sentença.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
